

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    1 INTRODUÇÃO




    A proposta deste estudo está, diretamente, relacionada ao trabalho de campo empreendido na vila do Treme, no período da minha pesquisa de mestrado1. Naquele momento, percebeu-se a possibilidade de conhecer a realidade dos pescadores tradicionais por meio de alguns entraves que envolvem questões de trabalho, discursos variados e contraditórios em suas relações sociais. Diante disso, tornou-se indispensável um estudo de linguagem, numa perspectiva discursiva, social e histórica, a fim de descrever e interpretar a constituição das relações de saber e poder entre diferentes enunciadores no espaço discursivo do trabalho da pesca tradicional.




    Um dos entraves é justamente a posição de coadjuvante dos sujeitos da pesca na condução das demandas políticas e sociais que giram em torno da pesca tradicional, inibindo a construção de um processo que garanta efetivamente os seus direitos, ou melhor, a luta por seus próprios interesses para garantir reconhecimento nas relações de forças em que estão inseridos, o que muito bem denunciou a antropóloga Lourdes Furtado (1990), ao afirmar que “os padrinhos antropológicos” ou “atores do estado” assumem a administração dos recursos e subsídios governamentais destinados aos pescadores. Nessa luta de vozes e interesses, encontram-se também os “pesquisadores” ligados às instituições governamentais a serviço do estado, na configuração do duplo assujeitamento do pescador, o qual necessita de apoio e formação, com a finalidade de garantir sua autonomia nas decisões políticas, igualdade, participação e representatividade compatíveis com os processos democráticos. Diante dessa problemática, o objetivo central deste estudo é analisar a relação entre discursos no contexto do trabalho da pesca nas Unidades de Conservação (UC), isto é, o embate entre o discurso dos pescadores tradicionais em suas diferentes posições subjetivas e o discurso institucional dos representantes da Reserva Extrativista Marinha do Brasil (RESEX), na constituição do espaço discursivo conflituoso e desigual das demandas políticas, sociais, econômicas, históricas e ambientais inscritas nas relações de saber e poder nas UC pesquisadas.




    Estas instituições governamentais efetivam uma política pública de preservação ambiental, atuam nas áreas litorâneas de manguezal, as quais se localizam no entorno das comunidades estudadas, reconhecidas economicamente pela grande concentração de atividade da pesca tradicional e extração de caranguejos, por essa razão, foram incluídas como unidades de conservação (UC).




    O espaço de realização desta pesquisa situa-se em duas unidades de conservação (UC), a vila do Treme e a Vila do Araí. A primeira localidade faz parte dos meus estudos acadêmicos com realização de pesquisa de campo no período do mestrado, momento de grande contribuição na minha formação devido à experiência adquirida como pesquisadora, uma vez que, minha presença no lugar e a convivência com os sujeitos pesquisados foram imprescindíveis na percepção dos embates sociais e direcionamento desta tese. A segunda localidade, a vila do Araí, permite ampliar o alcance desta investigação em razão de sua localização e importância no contexto da pesca. Assim, tem-se um recorte discursivo dos embates sociais que incidem diretamente nas relações de trabalho da pesca nas referidas comunidades, devido à tensão entre o discurso tradicional e o discurso institucional.




    A primeira vila faz parte da Reserva Extrativista Marinha do Brasil (RESEX) – Caeté-Taperaçu, localizada nas proximidades do município de Bragança. A cidade está localizada no nordeste do estado do Pará, distante da capital Belém a aproximadamente 220 km. A via de acesso Belém – Bragança inicia-se na BR-316 até o km 160, no município de Capanema, onde segue percurso na BR-308, rodovia de acesso à cidade Bragança e município de Vizeu-PA, cidade limite com o estado do Maranhão. Possui uma população de 124.184 habitantes, conforme dados do IBGE-2017.




    A vila do Treme é a segunda UC pesquisada, faz parte da RESEX - Araí-Peroba, localizada no município vizinho de Augusto Corrêa2. O referido município é composto pelos distritos de Augusto Corrêa (Sede), Aturiaí, Emboraí e Itapixuna, Nova Olinda, Araí e entre outras localidades. Considerado um município de Pequeno Porte II, conforme dados do IBGE 2017, está localizado na mesorregião nordeste do Pará. Possui uma população estimada de 44.734 (quarenta e quatro mil setecentos e trinta e quatro), subdividida em 55% da população na zona rural e 45% na zona urbana.




    A importância dessa pesquisa se justifica na possibilidade de mostrar os jogos de interesses e disputas dentro das comunidades, privilegiando-se as trocas linguísticas realizadas historicamente no tempo e no espaço, fator determinante na constituição dos sujeitos implicados nessa prática discursiva, ou seja, analisar as transformações das posições subjetivas ocorridas no processo de criação, implantação e administração da RESEX dentro das UC.




    A esse respeito, vale ressaltar a contribuição de Bourdieu (1998), em seu texto Economia das trocas linguísticas3, ao afirmar que, embora seja legítimo tratar as relações sociais – e as próprias relações de dominação – como interações simbólicas, ou seja, como relação de comunicação que implicam o conhecimento e o reconhecimento, não devemos esquecer que as trocas linguísticas, relações de comunicação por excelência, são também relações de poder simbólico onde se atualizam as relações de força entre os locutores e seus respectivos grupos. O referido autor orienta quanto à necessidade de superar a alternativa comum entre o economicismo e o culturalismo, a fim de elaborar uma economia das trocas linguísticas.




    É mister compreender que esta pesquisa propõe estudar a governamentalidade dentro das UC, fundamentada em Foucault (2013), nos três movimentos que envolvem as políticas públicas do Estado, tais como o governo, a população e a economia política. Em outras palavras, analisa-se o conjunto constituído pelas instituições e estratégias do poder no controle da população, por meio da instrumentalização do saber que corresponde a uma sociedade controlada pelos dispositivos de segurança, isto é, as táticas gerais da governamentalidade que permitem definir o que compete ou não ao Estado, o que é público ou privado na conjuntura social. Portanto, depreende-se que as relações de poder e saber da economia política estão ancoradas no triângulo da arte de governar, ou seja, na soberania, na disciplina e na gestão governamental.




    Metodologicamente, realizou-se coleta de dados por meio de gravação de áudios das narrativas dos pescadores e dos representantes das instituições governamentais ligadas à pesca nas UC, material primário de análise, nosso objeto de estudo na constituição do corpus desta pesquisa. Além disso, tem-se pesquisa documental com estudos realizados na Lei 9.985, de 18 de julho de 2000, que regulamenta o Sistema Nacional de Conservação da Natureza e o plano de manejo da RESEX4 referentes à deliberação das demandas políticas e sociais relacionadas ao sujeito da pesca. Esse método contempla o que Maingueneau (2005, p.17) propõe para a análise do discurso: “nós nos situaremos no lugar em que vem articular-se um funcionamento discursivo e sua inscrição histórica, procurando pensar as condições de uma “enunciabilidade” possível de circunscrever-se historicamente”.




    No que diz respeito aos sujeitos da pesquisa na reconstrução das narrativas orais, considera-se a relação entre memória discursiva e subjetividade, haja vista que a narrativa compõe o novo e o velho, o passado implicado ou não no presente, nessa relação está sua originalidade na construção de sentidos. A memória discursiva não pode ser vista como mera recordação do passado ou algo estático parado no tempo, mas como um feixe de relações enunciativas que definem um sistema e permite “arrancar o discurso passado de sua inércia e reencontrar, num momento, algo de sua vivacidade perdida” ou ainda, “procurar que modo de existência pode caracterizar os enunciados, independentemente de sua enunciação, na espessura do tempo em que subsistem, em que se conservam, em que são reativados, e utilizados (...)”, sugere Foucault (2012, p. 140).




    Em outros termos, a memória pensada na perspectiva da análise do discurso torna possível todo dizer na base do pré-construído, na materialidade do dizível ligada às formas de hierarquização e subordinação que regem o sistema da formação interdiscursiva, pois




    A memória, por sua vez, tem suas características, quando pensada em relação ao discurso, e nessa perspectiva ela é tratada como interdiscurso. Este é definido como aquilo que fala antes, em outro lugar, independentemente. Ou seja, é o que chamamos memória discursiva: o saber discursivo que torna possível todo dizer e que retorna sob a forma de pré-construído, o já dito que está na base do dizível, sustentando cada tomada de palavra. O interdiscurso disponibiliza dizeres que afetam o modo como o sujeito significa em uma situação dada. (ORLANDI, 1999, p. 31).




    No contexto de lutas e instabilidades das relações de forças vivenciadas pelos pescadores nas UC, as coisas ditas não podem ser vistas fora da rede interdiscursiva. Posto que não possuem a mesma existência, as mesmas relações, as mesmas possibilidades e transformações depois de serem ditas, pois os jogos de memória ou de lembranças se desenrolam na remanência das práticas enunciativas, derivadas das relações sociais.




    O primado do interdiscurso possibilita a abertura de um programa de investigação científica que legitima o reconhecimento do modo de organização institucional no funcionamento discursivo. Conforme os postulados de Maingueneau (2015, p. 28), pressupõe-se que “o discurso só adquire sentido no interior de um imenso interdiscurso”, ou ainda “para interpretar o menor enunciado, é necessário relacioná-lo, conscientemente ou não, a todos os tipos de enunciados sobre os quais ele se apoia de múltiplas maneiras”.




    Apresenta-se, ainda, o jogo enunciativo inscrito na tensão das relações de saber e poder entre o discurso dos pescadores tradicionais e o discurso institucionalizado das políticas públicas governamentais, constituída na relação de sujeitos inscritos historicamente nas posições que ocupam ao enunciar, ou seja, na perda da centralidade de um sujeito uno, que passa a ocupar inúmeras posições enunciativas, assegura Foucault (2012).




    O autor reconhece os desdobramentos de papéis segundo as várias posições que o sujeito ocupa. Dessa maneira, o discurso passa a ser compreendido como uma prática discursiva, uma vez que o sujeito do enunciado interage com um conjunto de enunciados em diversas posições de subjetividade, podendo manifestar-se e redimensionar-se no papel de sujeito no processo de organização da linguagem. Portanto, há uma heterogeneidade que é constitutiva do próprio discurso produzida pela dispersão do sujeito, a qual será analisada na constituição da relação de trabalho da pesca tradicional.




    Este percurso analítico discursivo sustenta a seguinte hipótese: o trabalho da pesca nas UC se constitui na relação de saber e poder tensa e desigual entre os sujeitos do discurso tradicional e os sujeitos do discurso institucional.




    Nesta perspectiva, a primeira seção apresenta os pressupostos teóricos que orientam e sustentam esta pesquisa, constituídos pelos conceitos de Foucault e Maingueneau. Na constituição desta análise arqueogenealógica, faz-se um percurso por três obras de Foucault: Microfísica do poder (2013), com sua importante contribuição para se refletir sobre as estratégias do poder e sua eficácia produtiva para manter uma positividade; Arqueologia do Saber (2012), com a descrição desse sistema de dispersão, conforme os conceitos de discurso, formação discursiva, função enunciativa, regularidades enunciativas, raridade, acúmulo e exterioridade; por fim a obra A ordem do discurso (1996), com os princípios de ordenamento, de exclusão, de rarefação do discurso e a genealogia da formação discursiva.




    Para completar os pressupostos teóricos desta pesquisa, com o propósito de mobilizar a proposta mais setorizada de Maingueneau (2005, 2008, 2015), por meio da noção de campo discursivo e sua abrangência na ordem social na geração de um recorte prévio constituído por zonas de intersecção entre o campo político, o campo acadêmico, campo jurídico, etc. Recorte teórico que possibilita visualizar a heterogeneidade discursiva que compõe o corpus desta pesquisa e o reconhecimento do interdiscurso, abordado por Maingueneau (2005), a fim de reconhecer como se articulam o discurso jurídico, acadêmico e o discurso da tradição dos pescadores, ambos operando na produção simbólica das relações de trabalho por meio dos conceitos de comunidade discursiva, competência discursiva, restrições semânticas, unidades tópicas e não-tópicas e posicionamentos.




    Na segunda seção, tem-se a formação dos objetos e das modalidades enunciativas nas relações de saber e poder entre os discursos tradicional e institucional em torno da pesca nas UC. Trata-se de uma pesquisa bibliográfica para demarcar a superfície de emergência dos objetos artesanal e RESEX e sua relação com pesca tradicional. Descreve-se, ainda, as instâncias de delimitação e grades de especificações dentro desse sistema de dispersão, isto significa perceber conjuntos de indivíduos reconhecidos socialmente, os quais constituem certos domínios de saber e poder com competência discursiva reconhecida diante da opinião pública, da justiça e da comunidade. Percurso analítico que estabelece a discussão sobre as várias denominações da atividade da pesca com a distinção entre os termos artesanal e tradicional, sua inscrição discursiva historicamente constituída na ordem social e suas implicações ambientais, econômicas e políticas nas relações de trabalho da pesca nas UC pesquisadas.




    Na terceira seção, a pesquisa é realizada a partir de técnicas e métodos etnográficos, uma pesquisa de campo caracterizada pela presença do pesquisador nas UC estudadas, o qual tem o propósito de descrever, de modo pormenorizado, os aspectos sociais, econômicos, ambientais e políticos da comunidade. Trata-se da constituição do corpus deste estudo, orientada dialogicamente com as unidades do discurso, unidades tópicas e não-tópicas na configuração da rede interdiscursiva em torno da pesca tradicional. Assim, apresenta-se a criação e implantação da Reserva Marinha do Brasil (RESEX) Caeté-Taperaçu e a UC - vila do Treme, em seguida a apresentação da RESEX Araí-Peroba e caracterização da UC - vila do Araí. Ainda nesta seção, discorre-se sobre a metodologia utilizada na coleta de dados, um percurso metodológico que conjuga pesquisa de campo e unidades do discurso, o qual abre a possibilidade do contato direto do pesquisador com o espaço e os sujeitos pesquisados na realização das gravações das narrativas, assim como a observação participativa dos modos e costumes de vida dos sujeitos, suas transformações e ações implicadas no nível enunciativo da constituição das práticas discursivas no contexto das relações de trabalho da pesca. Trata-se do processo assimétrico entre o pesquisador e os sujeitos pesquisados na composição do corpus heterogêneo desta pesquisa, uma vez que se propõe um diálogo recorrente entre memórias e subjetividades constituídas em tempos e espaços discursivos divergentes.




    Na quarta seção, têm-se as análises discursivas das relações de saber e poder entre o discurso dos pescadores tradicionais e o discurso institucionalizado dos representantes das políticas públicas governamentais da pesca, com base em quatro eixos de análise: descontinuidades na noção de conservação dos recursos naturais; lugar movediço de inclusão e exclusão; os buracos negros da política na RESEX e, por fim, resistências e subversão de fronteiras: insurreição de saberes. Eixos temáticos que possibilitam responder às perguntas que orientam este estudo, tais como: qual o lugar do sujeito da tradição com a criação e implantação das RESEX nas comunidades estudadas? Como se dá a relação de saber e poder entre os diferentes sujeitos enunciadores no sistema de dispersão da pesca?




    O primeiro eixo de interpretação aponta um embate discursivo entre o discurso de conservação dos recursos naturais dos representantes governamentais (baseados nos saberes técnicos-científicos materializados no plano de manejo oficial da RESEX, implantado e administrado por meio de dispositivos de segurança, fiscalização e penalidades) e o discurso de conservação dos recursos naturais dos pescadores tradicionais (fundamentados nos saberes repassados de pai para filho de geração em geração, que trabalham em regime de parceria e possuem profundo respeito aos ciclos naturais da pesca). Com ênfase na tensão das relações de trabalho dos pescadores devido à imposição de normas e regras de exploração dos recursos naturais dos representantes governamentais nas UC, em que os sujeitos da tradição não admitem a desqualificação do seu modo de trabalho ou serem enquadrados como sujeitos responsáveis pelos danos causados a natureza.




    O segundo eixo de análise aponta para a inclusão e exclusão dos pescadores tradicionais como um “divisor de águas” dentro das UC, por conta da legitimação dos saberes institucionais e seus representantes, que detêm o poder de eleger, selecionar, transformar, qualificar ou desqualificar os saberes e os sujeitos da pesca. Estratégias do poder realizadas por dispositivos administrativos de cadastramento nacional, associados e não-associados, uma imposição que os tornam aptos ou inaptos a receber fomentos, desde que cumpram as normas e regras do plano de manejo oficial.




    O terceiro eixo traz a questão dos buracos negros da política em torno da RESEX, os jogos de interesses e disputas por prestígios dentro da UC, uma relação entre o desejo e o poder de proferir a vontade de verdade, a qual deve ser aceita por todos a qualquer custo para obtenção de vantagens em cargos políticos no município e representação no Conselho Deliberativo (CD) da RESEX. Isso se explica devido à forte influência dos líderes de comunidade na aquisição de votos no período eleitoral, mas, sobretudo, no interesse de garantir autonomia na gestão dos recursos financeiros movimentados pela instituição governamental.




    No quarto eixo de interpretação, destacam-se as resistências e a subversão de fronteiras dos pescadores tradicionais mediante as imposições do poder institucional no seu modo de vida, entendido como a insurreição dos saberes dominados contra o saber centralizador e unificador do Estado, o qual exerce seu poder por meio do aparato institucional.




    Nas considerações finais, apresenta-se o resultado da análise do sistema de dispersão da pesca tradicional com base nas regularidades e nas condições de existência enunciativas dos sujeitos pesquisados, expressas no tempo e no espaço na constituição histórica das práticas discursivas no contexto da pesca. Portanto, retratam-se os conflitos da governamentalidade no espaço amazônico e a negociação das subjetividades discursivas nos jogos de interesses mascarados na temática de conservação ambiental, a partir da mobilização dos conceitos de formação de objetos, modalidades enunciativas, formação estratégicas, subordinação e apropriação enunciativas na constituição dessa análise arqueogenealógica.




    




    

      

        1 Dissertação de mestrado defendida e aprovada no dia 06 de maio de 2015, intitulada Os saberes da gente do mar: o imaginário e as experiências de vida dos pescadores da vila do Treme, Bragança (PA), orientada pelo Prof. Dr. José Guilherme dos Santos Fernandes no Programa de Pós-graduação Linguagens e Saberes na Amazônia – UFPA – Campus de Bragança.


      




      

        2 Na década de 60, a vila de Urumajó foi elevado à categoria de município com a denominação de Augusto Corrêa, pela Lei Estadual nº 2460, de 29-12-1961, e desmembrado de Bragança em 28 de março de 1962, pelo Decreto-lei nº 164, de 23-01-1970.


      




      

        3 O autor traz a noção de habitus linguístico (capacidade linguística e capacidade que permite usar adequadamente essa competência numa situação determinada) e estrutura de mercado linguístico (que se impõe como um sistema de sanções e de censuras específicas).


      




      

        4 O Plano de Manejo da RESEX Caeté-Taperaçu está disponível no site do ICMBIO.


      


    


  




  

    2 PRESSUPOSTOS TEÓRICOS PARA A ANÁLISE DISCURSIVA DAS RELAÇÕES DE TRABALHO NO CONTEXTO DA PESCA TRADICIONAL




    Esta seção apresenta os pilares de sustentação teórica que orientam o empreendimento discursivo desta pesquisa, centraliza-se em dois autores filiados à AD francesa. A priori Michel Foucault (2012), com exposição dos conceitos utilizados na descrição da função enunciativa dos acontecimentos discursivos que direcionam a investigação arqueogenealógica das relações de saber e poder nas UC estudadas. A posteori Dominique Maingueneau (2008), no que concerne o primado do interdiscurso, posicionamentos, comunidade discursiva e outros conceitos relevantes na constituição do corpus heterogêneo das relações discursivas hierarquicamente instáveis que constituem o sistema de dispersão da pesca.




    As relações de trabalho no contexto da pesca nas UC se estabelecem de modo conflituoso e desigual, em um embate discursivo entre os saberes tradicionais dos pescadores e os saberes institucionalizados dos representantes da RESEX - Caeté-Taperaçu, na vila do Treme, e RESEX - Araí-Peroba, na vila do Araí. Considerando-se esse contexto, a análise das relações de trabalho entre os sujeitos pesquisados contempla a descrição do nível enunciativo nas práticas discursivas que nele se constituem. Compreende-se que descrever enunciados significa definir o regime geral do seu acontecimento, o modo pelo qual são institucionalizados, recebidos, reutilizados e como se tornaram objeto de desejo e apropriação, ou ainda, elementos para uma estratégia do poder. Conforme postula Foucault (2012),




    Descrever enunciados, descrever a função enunciativa a que são portadores, analisar as condições nas quais se exerce essa função, percorrer os diferentes domínios que ela pressupõe e a maneira pela qual se articulam é tentar revelar o que se poderá individualizar como formação discursiva, ou, ainda, a mesma coisa, porém na direção inversa: a formação discursiva é o sistema enunciativo geral ao qual obedece um grupo de performances verbais – sistema que não o rege sozinho, já que ele obedece, ainda, e segundo suas outras dimensões, aos sistemas lógico, linguístico e psicológico. (FOUCAULT, 2012, p.131).




    Nesse sistema enunciativo, deve-se analisar as relações entre enunciados e grupos de enunciados e acontecimentos de natureza completamente diferentes acerca da pesca tradicional e da constituição das relações de trabalho, isto é, relacionar acontecimentos discursivos de natureza técnica, econômica, política e social no entorno das UC. Nesse jogo de relações enunciativas que incidem direta ou indiretamente nas relações de trabalho da pesca tradicional, encontra-se um campo minado e complexo de saberes em disputa pelo poder, um sistema de dispersão que analisados por meio dos fenômenos discursivos, constituem uma análise arqueogenealógica, com base em Foucault (2012).




    Em outras palavras, trata-se de um conjunto heterogêneo de redes de memória e de trajetos de sentidos que mantém uma regularidade discursiva na constituição da comunidade da pesca tradicional, concebida como um sistema de dispersão, onde se dá um funcionamento discursivo em constante processo de transformação das subjetividades na relação de saber e poder, visto que se trata de práticas social e historicamente constituídas.




    Assim, inicia-se com a discussão do sistema de dispersão nas relações de saber e poder da pesca tradicional com base nos conceitos de Foucault (2012), distribuídos da seguinte maneira: dispersão, acontecimento e formação discursiva; discurso, enunciado e função enunciativa; raridade, exterioridade e acúmulo. Em seguida, tem-se o primado do interdiscurso na relação de saber e poder fundamentados em Maingueneau (2005), conforme a disposição de alguns conceitos apresentados nesta ordem: formação discursiva: entre unidades tópicas e não-tópicas; comunidade discursiva: entre posicionamentos e gênero do discurso.




    2.1 UM SISTEMA DE DISPERSÃO NAS RELAÇÕES DE SABER E PODER DA PESCA TRADICIONAL




    Para a análise discursiva das relações de saber e poder a partir de Foucault (2012), a priori deve-se estudar formas de repartição, em vez de se constituir cadeias de inferências. Em outros termos, em lugar de estabelecer quadros de diferenças em analogia aos linguistas, o analista do discurso deve descrever sistemas de dispersão e estudar as regularidades enunciativas, as condições de existência de uma repartição discursiva dada, a partir dos conceitos de formação de objetos, modalidades de enunciação, formação de conceitos, escolhas temáticas ou formação de estratégias. Tais conceitos abrem espaço para empreendermos uma arqueologia do saber em que se enquadra nosso objeto de estudo. Em conformidade com as reflexões de Foucault,




    Por sistema de formação é preciso, pois, compreender um feixe complexo de relações que funcionam como regra: ele prescreve o que deve ser correlacionado em uma prática discursiva, para que esta se refira a tal ou tal objeto, para que empregue tal ou tal enunciação, para que utilize tal ou tal conceito, para que organize tal ou tal estratégia. Definir em sua individualidade singular um sistema de formação é, caracterizar um discurso ou um grupo de enunciados pela regularidade de uma prática. (FOUCAULT, 2012, p. 83).




    Nesse sentido, pressupõe-se que as relações de trabalho da pesca tradicional se estabelecem por lutas de forças entre saberes e poderes, as quais não podem ser vistas como um objeto natural, mas um processo dinâmico e heterogêneo em constante transformação, uma prática social. Por essa razão, a noção de genealogia do poder em Foucault (1996, 2003) também constitui um dos conceitos fundamentais para esta pesquisa, uma vez que a tensão das relações de saber e poder se constituem por meio de dispositivos5 de natureza essencialmente estratégica, mediante o entrecruzamento de diferentes sujeitos enunciadores no mesmo campo discursivo. Segundo o referido autor, dispositivo seria os vários mecanismos pelos quais o poder se inscreve nas relações sociais, dada sua constituição heterogênea, circula tanto por entre as redes institucionais mais complexas, vinculadas ou não ao Estado, quanto pelas relações mais próximas do convívio familiar.




    Dessa maneira, pode-se falar de uma genealogia do poder no contexto da pesca tradicional, a qual possibilita o analista do discurso adentrar no jogo de uma exterioridade, isto é, no conjunto das coisas ditas nas relações de saber e poder, regularidades enunciativas, transformações e entrecruzamentos verificáveis que indicam o lugar singular de um sujeito falante situado no tempo e no espaço socialmente definidos. Nesta perspectiva, o discurso “não é simplesmente aquilo que traduz as lutas ou os sistemas de dominação, mas aquilo por que, pelo que se luta, o poder do qual nos queremos apoderar” (FOUCAULT, 1996, p.10).




    A partir da relação entre desejo e poder, apontadas pelo autor, vê-se que as estratégias do poder são eficazes na produção de domínios de objetos e rituais de verdade e estão intrinsicamente ligadas à constituição do saber. Do ponto de vista enunciativo, o saber se coloca em campos de utilização na delimitação da relação entre: a) aquilo do que se pode falar em uma prática discursiva (o domínio dos objetos); b) o espaço em que o sujeito está situado para falar dos objetos (posição subjetiva); c) o campo de coordenação e de subordinação dos enunciados, em que os conceitos aparecem, são definidos, aplicam-se e se transformam; d) as possibilidades de utilização e de apropriação dos discursos, segundo Castro (2009, p. 394).




    Com base nesse princípio, pode-se dizer que os saberes advindos da tradição dos pescadores tradicionais e os saberes oriundos do domínio institucional dos representantes governamentais se estabelecem numa relação heterogênea de conhecimentos díspares, mas também na delimitação de domínios de objetos e posições subjetivas em um campo discursivo, por meio de coordenação e subordinação de enunciados em constante transformação, em um jogo de utilização e apropriação do discurso, nas relações de saber e poder. Portanto, “não há saber neutro” ou “o saber não deve ser visto fora das relações de poder que o constituem”, assertivas confirmadas nas palavras de Machado, na introdução da obra Microfísica do poder. Ele diz ainda que “o fundamental é que saber e poder se implicam mutuamente: não há relação de poder sem constituição de um campo de saber, como também, reciprocamente, todo saber constitui novas relações de poder”, assim conclui que “todo ponto de exercício do poder é, ao mesmo tempo, um lugar de formação de saber” (FOUCAULT, 2013, p. XXI).




    Na verdade, os estudos sobre os mecanismos do poder nunca foram privilegiados pelos historiadores, o autor supracitado afirma que, de maneira geral, estudaram-se as pessoas que detiveram o poder. Por sua vez, o poder em suas estratégias, simultaneamente gerais e sutis, em seus mecanismos, foi pouquíssimas vezes explorado, principalmente a relação entre o poder e o saber, as incidências de um sobre o outro. Categoricamente, Foucault (2003) diz que “o exercício do poder cria perpetuamente saber e, inversamente, o saber acarreta efeitos de poder”, ressalta também que




    O mandarinato universitário é apenas a forma mais visível, mais esclerosada, e menos perigosa, desta evidência. É preciso ser muito ingênuo para imaginar que é no mandarim universitário que culminam os efeitos de poder ligado ao saber. Eles estão em outros lugares, muito mais difusos, enraizados, perigosos, que no personagem do velho professor (...). Não é possível que o poder se exerça sem saber, não é possível que o saber não engendre poder. “Libertemos a pesquisa científica das exigências do capitalismo monopolista” é talvez um excelente slogan, mas não será jamais nada além de um slogan. (FOUCAULT, 2003, p. 142).




    Na abordagem genealógica do poder, deve-se dar conta da constituição dos saberes, dos discursos, dos domínios de objetos, das condições de possibilidades no interior de uma trama histórica, isso significa livrar-se do sujeito constituinte, transcendente com relação aos acontecimentos, deixar de perseguir sua identidade vazia ao longo da história. Mas também, livrar-se da noção negativa, esquelética e repressiva do poder, o qual se identifica com o poder da lei que diz não, a força da proibição. Em conformidade com Foucault (2003, p.8), o poder deve ser considerado como “uma rede produtiva que atravessa todo corpo social muito mais do que uma instância negativa que tem por função reprimir”, e sobretudo o poder “produz coisas, induz ao prazer, forma saber, produz discurso”, fato que configura uma nova “economia” do poder6.




    Na “economia” do poder, as estratégias de dominação capitalista não são palpáveis ou transparentes, elas se manifestam em formas diversas para manter uma positividade, dessa maneira, o analista do discurso não pode considerar que a linguagem seja transparente, atentar apenas ao que é dito literalmente, mas deve perceber que nas relações de saber e poder a eficácia produtiva do governo mascara domínios de objetos e rituais de verdades, social e historicamente materializados nos discursos dos sujeitos representantes do poder e a ele subordinados.




    A esse respeito, pode-se falar do investimento político do corpo e sistema de sujeição dos sujeitos, em que o corpo só se torna força útil se é ao mesmo tempo corpo produtivo e corpo submisso. Trata-se de um saber do corpo que não se refere à ciência de seu funcionamento, mas, segundo Foucault (1999), um saber da tecnologia do corpo, uma microfísica do poder posta em jogo pelos aparelhos e instituições em que o poder neles exercido não seja concebido como uma propriedade, mas como uma estratégia, desse modo, seus “efeitos de dominação não são atribuídos a uma ‘apropriação’, mas a disposições, a manobras, a táticas, a técnicas, a funcionamentos que se desvende nele uma rede de relações sempre tensas (...)” (FOUCAULT, 1999, p. 30).




    Desse modo, justifica-se o espaço a ser descrito neste estudo como um sistema de dispersão interdiscursivo, inscrito na tensão das relações de saber e poder no contexto de trabalho da pesca tradicional, uma vez que nele encontram-se dispositivos, conforme sugere Foucault (2013), “sempre inscritos num jogo de poder, estando sempre, no entanto, ligado a uma ou a configurações de saber que dele nascem, mas que igualmente o condicionam”. O autor diz ainda que “dispositivos são estratégias de relações de força sustentando tipos de saber e sendo sustentadas por eles.” (FOUCAULT, 2013, p. 246). Nesse aspecto, as estratégias se configuram na dispersão das relações de força do aparato institucional da RESEX estando ligadas ao poder do Estado, elas nascem e se sustentam no saber jurídico e técnico-científico em prol da atuação da mecânica do poder por meio de dispositivos administrativos e de segurança para gerir e controlar os moradores das UC.




    Portanto, para uma análise arqueológica do saber nesse sistema de dispersão, faz-se necessária a definição de alguns conceitos, primeiramente as noções de dispersão, acontecimento e formação discursiva, em seguida, discute-se discurso, enunciado e função enunciativa, e para completar têm-se os conceitos de exterioridade, acúmulo e raridade.




    2.1.1 DISPERSÃO, ACONTECIMENTO E FORMAÇÃO DISCURSIVA




    Em Foucault (2012), a dispersão entra em relevo a partir da crítica feita à metodologia da história das ideias, especificamente a abordagem dada aos acontecimentos, como espaço equivocado da tradição, da continuidade e da evolução traçados em épocas e séculos definidamente marcados. O autor traça importantes questionamentos sobre a continuidade dos acontecimentos históricos, repassados e aceitos como verdades, são eles: que ligação estabelecer entre acontecimentos díspares? Como estabelecer entre eles uma sequência necessária? Que continuidade os atravessa ou que significação de conjunto acabamos por formar? Pode-se definir uma totalidade ou é preciso limitar-se a reconstituir encadeamentos? Trata-se de postulados metodológicos das “velhas questões da análise tradicional”, diz o autor.




    Contrariamente ao espaço da tradição e da continuidade dos acontecimentos da história das ideias, Foucault sugere a dispersão na história geral: “uma descrição global cinge todos os fenômenos em torno de um centro único - princípio, significação, espírito, visão do mundo, forma de conjunto; uma história geral desdobraria, ao contrário, o espaço de uma dispersão (FOUCAULT, 2012, p.12). Ou melhor, o aparecimento de uma história geral, ou história nova que prioriza problematizar as séries, os recortes, os limites, os desníveis, as defasagens, as especificidades cronológicas, as formas singulares de permanência, os tipos possíveis de relação.




    A arqueologia do saber apresenta a nova forma da história a partir dos conceitos de descontinuidade: limiar, ruptura, corte, mutação e transformação, contrariamente à continuidade, tradição e totalização da história das ideias. Isso significa deslocar ou escapar do trabalho do historiador e de seus velhos métodos. Nas palavras do autor, “a história do pensamento, dos conhecimentos, da filosofia, da literatura, parece multiplicar as rupturas e buscar toda as perturbações de noções a continuidade”, mais ainda “a história propriamente dita, a história pura e simplesmente, parece apagar, em benefício das estruturas fixas, a irrupção dos acontecimentos” (FOUCAULT, 2012, p. 06).




    Então, é relevante problematizar as noções de tradição, influência, desenvolvimento, evolução, mas também mentalidade e espírito, todas fundamentadas nas noções de consciência e continuidade. Para ser mais precisa, segue a definição de Foucault (2012, p. 23): “assim é a noção de tradição: ela visa a dar uma importância temporal singular a um conjunto de fenômenos, ao mesmo tempo sucessivos e idênticos (ou, pelo menos, análogos); permite repensar a dispersão da história na forma desse conjunto; (...)”. Depreende-se que a história suspende acontecimentos singulares por acontecimentos sucessivos e idênticos, os quais exercem grande influência na configuração da memória coletiva por meio da materialidade documental (narrações, livros, instituições, atas, costumes, objetos, regulamentos, etc.) que constituiu formas permanentes de sentidos, espontaneamente ou organizados, em qualquer sociedade. Na verdade, o documento não é o instrumento da história, que legitima a memória, ao contrário, “a história é, para uma sociedade, uma certa maneira de dar status e elaboração à massa documental de que ela não se separa.” (FOUCAULT, 2012, p. 08).




    A noção de influência, evolução e desenvolvimento são mecanismos de transmissão e propagação de fenômenos semelhantes e agrupados a um único e mesmo princípio organizador da história tradicional, em que prevalece a continuidade e o apagamento da distância temporal para determinar unidades definidas como indivíduos, noções, obras e teorias. Vê-se que o mesmo acontece com a noção de “mentalidade” e “espírito”, ambas permitem a manifestação da soberania de uma consciência coletiva com sua unidade de explicação estabelecida entre fenômenos sucessivos e simultâneos apresentados como comunidade de sentidos de uma determinada época. São esses agrupamentos e recortes de acontecimentos tão familiares que devem ser questionados e desalojados, uma vez que seguem o propósito de perpetuar a infinita continuidade do discurso.




    A última precaução de Foucault para retirar de foco a ideia de continuidade consiste na renúncia a dois temas que são relevantes na ordem do discurso: a irrupção de um acontecimento verdadeiro e o discurso manifesto que repousa secretamente sobre um já-dito. O primeiro tema condena a análise histórica do discurso a buscar uma origem que escapa à toda determinação histórica, isso porque “além de qualquer começo aparente há sempre uma origem secreta - tão secreta e tão originária que dela jamais poderemos nos reapoderar inteiramente”. O acontecimento discursivo não passaria de uma busca incessantemente da origem, manifestação superficial que apaga as diferenças e as fissuras dos fatos em prol de uma continuidade.




    O segundo tema a condena a ser escuta e interpretação de um já-dito que é, simultaneamente, um não-dito, uma fala não-pronunciada ou um texto jamais escrito. A continuidade do discurso trabalha com rastros, um discurso vazio num jogo de uma ausência sempre reconduzida em benefício do apagamento da dispersão temporal dos acontecimentos. Em conformidade com Foucault (2012), o empreendimento desta pesquisa romperá com esses temas, priorizando a irrupção dos acontecimentos discursivos na pontualidade em que eles se manifestam na dispersão temporal, ou seja,




    Trata-se de compreender o enunciado na estreiteza e singularidade de sua situação; de determinar as condições de sua existência, de fixar seus limites da forma mais justa, de estabelecer suas correlações com os outros enunciados a que pode estar ligado, de mostrar que outras formas de enunciação exclui”. (FOUCAULT, 2012, p. 31).




    Do exposto acima, depreende-se que o enunciado é um acontecimento que se relaciona à língua e à memória, ele está sempre ligado a um gesto da escrita ou da fala na produção de sentidos, mas também abre uma relação remanescente no campo de uma memória, na materialidade de registros variados, como livros manuscritos, documentos, etc. Além disso, todo enunciado é único por ser acontecimento, mas não está fechado em si mesmo, ao contrário está aberto à repetição, à transformação, ao apagamento e à reativação em constante relação a outros enunciados que o precedem ou o seguem.




    Diante da complexidade que envolve o acontecimento enunciativo, o autor conclui que é errado procurar a existência de princípios de individualização de um discurso, a permanência de temas, imagens e conceitos através dos tempos para individualizar conjuntos enunciativos, em vez disso, deve-se analisar um sistema de dispersão e definir um campo de possibilidades estratégicas. Em outros termos, reforça a descrição de temas incompatíveis, mas também a introdução de mesmo tema em conjuntos diferentes, atitude arqueológica que constitui uma formação discursiva, pois




    No caso em que se puder descrever, entre um certo número de enunciados, semelhante sistema de dispersão, e no caso em que entre os objetos, os tipos de enunciação, os conceitos, as escolhas temáticas, se puder definir uma regularidade (uma ordem, correlações, posições e funcionamentos, transformações), diremos, por convenção, que se trata de uma formação discursiva. (Grifo do autor) (FOUCAULT, 2012, p. 43).




    A formação discursiva se constitui pela regularidade enunciativa de discursos heterogêneos circunscritos em um sistema de dispersão, grupos de enunciados que formam o conjunto das regras de formação dos objetos, dos conceitos, das modalidades enunciativas e das estratégias. Tais regras serão discutidas e relacionadas ao objeto desta pesquisa posteriormente. Entretanto, para melhor compreensão da formação discursiva, necessita-se discorrer sobre os conceitos de discurso, enunciado e função enunciativa.




    2.1.2 DISCURSO, ENUNCIADO E FUNÇÃO ENUNCIATIVA




    A noção de discurso se encontra na mesma instabilidade da noção de análise do discurso, fundamenta-se por visões bastante diversas tanto entre linguistas quanto entre intelectuais de outras áreas do conhecimento.




    Para os linguistas, de acordo com Maingueneau (2015), o discurso opera a partir de três oposições principais. Na primeira, discurso versus frase, o discurso é compreendido como uma unidade linguística “transfrástica”, visto como um encadeamento de frase. A segunda oposição, discurso versus língua, pode ser entendida de variadas m§vaneiras, mas todas opõem língua concebida como sistema a seu uso em contexto, em alguns aspectos, encontra-se na oposição langue/parole de Saussure no Curso de linguística geral. Na terceira oposição, discurso versus texto, os dois termos são concebidos como sinônimos para alguns analistas; outros defendem a complexidade entre eles a partir de dois posicionamentos: discurso como conjunto de textos ou um discurso para cada texto. Assim três eixos principais interessam ao analista do discurso: texto-estrutura, texto-produto e texto-arquivo.




    Com base na definição do referido autor, o texto - estrutura é objeto da linguística textual, a qual compreende texto como uma rede de relações frase a frase (retomadas pronominais), agrupamentos de frases (narração ou descrição), sequências de atos do discurso (narração, argumentação); o texto - produto é apreendido como o traço de uma atividade discursiva – oral, escrita, visual – relacionadas a dispositivos de comunicação, a gêneros de discurso, desde os mais elementares (uma etiqueta numa mercadoria) as mais complexas (um romance); o texto - arquivo não está associado a uma atividade de discurso, mas é considerado como algo permanente, pela fixação em um suporte material ou na memória: pode ser transmitido, modificado, comentado, reempregado... Recobre dois fenômenos diferentes: textos materiais que dependem de um suporte físico, historicamente constituído: pergaminho, escâner, base de dados digitais, etc.; textos considerados independentemente de suporte físico, texto de grande profundidade que se comenta há séculos, como exemplo pode-se citar “o texto de Stendhal” (MAINGUENEAU, 2015, p. 37-38).




    As definições de discurso dispostas por Foucault (2012), na obra Arqueologia do saber, se inscrevem na noção de texto-arquivo. Para o referido autor o termo discurso é flutuante em suas próprias colocações, pois adverte que “se o enunciado é a unidade elementar do discurso, em que consiste?”, uma vez que “o discurso é constituído por um conjunto de sequências de signos”, enquanto enunciados, atribui-se “modalidades particulares de existência”. Isso significa dizer que “o termo discurso poderá ser fixado: conjunto de enunciados que se apoia em um mesmo sistema de formação; é assim que poderei falar do discurso clínico, do discurso econômico, do discurso da história natural, do discurso psiquiátrico” (FOUCAULT, 2012, p. 122). Dessa maneira, o discurso adquire a noção de sistema de formação que se manifesta por meio de um suporte material ou memória historicamente constituído, o qual pode ser transmitido, comentado, transformado, reempregado, apagado, etc.




    Segundo Maingueneau (2015), dessa primeira definição de discurso como conjunto de enunciados, define-se uma disciplina, mas existe ainda a noção de posicionamento em um campo discursivo, isto ocorre quando um grupo de enunciados são reconhecidos por defender discursos cristalizados na sociedade, como discurso capitalista, discurso ambiental, discurso tradicional, etc.; ou então, conjunto de enunciados que definem uma temática quando retrata temas como segurança, defeso, violência, meio-ambiente. Acrescenta-se também o conjunto de enunciados que definem uma área da sociedade, como discurso jornalístico, discurso judiciário, discurso religioso. Por fim, considera-se produções verbais específicas que remetem a uma categoria de locutores, por exemplo o discurso dos pescadores, o discurso dos representantes governamentais, o discurso da mãe de família, etc. Dessa maneira, verifica-se que o analista do discurso não pode estudar textos sem que estes sejam convertidos em corpus da pesquisa, em função de seus objetivos, considerando a relação texto e discurso, isto é, a atividade verbal pode dar lugar a um número ilimitado de textos diferentes, mas depois de transcritos podem se tornar textos-arquivo ou objetos de estudo, como por exemplo, as transcrições das narrativas dos pescadores e dos representantes institucionais da RESEX na composição do corpus deste estudo.




    O discurso apresentado por Foucault na obra A ordem do discurso (1996) está diretamente relacionado a procedimentos de exclusão: interdição, separação e rejeição, a oposição entre verdadeiro e falso. Justamente porque sua hipótese se fundamenta na crença de que em toda sociedade a produção do discurso é “ao mesmo tempo controlada, selecionada, organizada e redistribuída por certo número de procedimentos que tem por função conjurar seus poderes e perigos, dominar seu acontecimento aleatório, esquivar sua pesada e temível materialidade.” (FOUCAULT, 1996, p. 9).




    Em outras palavras, o autor coloca o discurso como elemento longe de ser transparente ou neutro, pois não se tem o direito de dizer tudo, numa sociedade como a nossa, em especial no campo da política e no campo da sexualidade. Destaca-se o discurso como o tabu do objeto, o ritual da circunstância, ou ainda, o discurso como direito privilegiado ou exclusivo do sujeito que fala no jogo dos três tipos de interdições. Trata-se da ligação do discurso com o desejo e com o poder em cruzamento, formando uma grade complexa que não deixa de se modificar.




    O referido autor ressalta ainda o discurso da separação e rejeição na oposição razão e loucura, o qual se efetiva na atualidade de outra maneira, “segundo linhas distintas por meio de novas instituições e com efeitos que não são de modo algum os mesmos”, afirma Foucault (1996, p. 13). Por fim, o discurso de vontade de verdade na oposição do verdadeiro e do falso tem sua sustentabilidade na vontade de saber que historicamente se desloca da retórica de Platão até o método, classificação e mutações científicas da nossa vontade de saber, sempre apoiada sobre um suporte institucional, como descreve o autor:




    Ora essa vontade de verdade, como os outros sistemas de exclusão, apoia-se sobre um suporte institucional: é ao mesmo tempo reforçada e reconduzida por todo um ´compacto conjunto de práticas como a pedagogia, é claro, como o sistema dos livros, da edição, (...). Mas ela também é reconduzida, mais profundamente sem dúvida, pelo modo como o saber é aplicado em uma sociedade, como é valorizado, distribuído, repartido, e de certo modo atribuído. (FOUCAULT, 1996, p. 17).




    O discurso verdadeiro não deve ser analisado como mera expressão de signos que esconde um significado, mas como mecanismos de poder de coerção sobre os outros discursos, uma vontade de verdade que não cessa de se refazer, de se reforçar, de se tornar incontestável, de tal modo, a ponto de transformar a verdade em simulacro. Isto só pode ser compreendido por meio da análise da função enunciativa.




    Nessa perspectiva, o enunciado não é uma unidade, mas uma função que é preciso descrever, segundo Foucault: “o enunciado não é uma unidade do mesmo gênero da frase, proposição ou ato de linguagem; não se apoia nos mesmos critérios; mas não é tampouco uma unidade como um objeto material poderia ser, tendo seus limites e sua independência” (FOUCAULT, 2012, p.97).




    Resumidamente, pode-se explicar a não equivalência entre enunciado e frase quando se encontra em uma gramática latina uma série de palavras dispostas em coluna -amo, amas, amat -, não lidamos com uma frase, mas com o enunciado das diferentes flexões pessoais do indicativo presente do verbo amare. Nesse aspecto, os gráficos estatísticos da pesca e mapas das unidades de conservação não se constituem de frases, é interpretável e inteligível como composto por um conjunto de enunciados que estabelece uma conjuntura dada.




    Entre enunciado e proposição o autor exemplifica com duas proposições: “ninguém ouviu” (num romance como fala de um autor) e “é verdade que ninguém ouviu” (um monólogo de um personagem). Ambas para os lógicos não são consideradas diferentes, no entanto, do ponto de vista do enunciado, essas duas formulações não são equivalentes, pois no plano do discurso não podem ocupar o mesmo lugar, nem pertencer ao mesmo grupo de enunciados, trata-se da mesma estrutura proposicional, mas de caracteres enunciativos bastante distintos. Daí pode-se dizer que as proposições “preservar a natureza” e “conservar a natureza” são equivalentes e intercambiáveis, porém são distintas do ponto de vista enunciativo, ou seja, a primeira encontrada na voz dos representantes governamentais e a segunda na voz do pescador, pois não ocupam os mesmos lugares discursivos e nem formam o mesmo grupo de enunciados, uma vez que cada proposição mobiliza distintas possibilidades enunciativas, pela singularidade que caracteriza o enunciado.




    Entre enunciado e ato de linguagem- speech act - a possibilidade de equivalência talvez seja aceita, no sentido de que ambos se caracterizam por sua existência depender de um sujeito para formulá-los no tempo e no espaço determinados. Nesse aspecto, o autor questiona: pode-se, então, supor que a individualização dos enunciados depende dos mesmos critérios que a demarcação dos atos de formulação? À primeira vista, uma resposta positiva pode ser aceita, mas não resistiria à crítica. Sua justificativa aponta que um juramento, uma prece, uma promessa são atos ilocutórios que, na maioria das vezes, exigem um certo número de fórmulas distintas e frases separadas, todas concebidas como único ato ilocutório, essa razão poderia conferir status de enunciado, no entanto, esbarra na individualização que o caracteriza, pois certos atos ilocutórios somente podem ser considerados acabados em sua unidade singular se os inúmeros enunciados forem articulados, cada qual no seu lugar. Além disso, certos atos ilocutórios são constituídos por uma série de enunciados justapostos, e não se pode considerar que estejam presentes no menor deles, uma vez que se renovam com cada um, por isso não se pode aceitar uma relação biunívoca entre atos ilocutórios e o conjunto de enunciados.




    Portanto, enunciado não é concebido como uma unidade, mas pode-se dizer que qualquer série de signos, figuras, grafismos se configuram enunciados, dada a existência de possibilidades de sentidos, pois língua e enunciado não estão no mesmo nível de existência, uma vez que “o enunciado não existe no sentido em que uma língua existe”, assegura Foucault (2012, p. 96). A língua se apresenta como conjunto de trocas oposicionais, funciona por meio de regras de utilização e jamais se apresenta em si mesma em sua totalidade, no entanto seus elementos são formas que se impõem aos enunciados e que os regem do interior. O enunciado em si mesmo não é uma unidade, mas uma função que atravessa o domínio de uma estrutura e unidades de sentidos possíveis que se configura por conteúdos concretos no tempo e no espaço.




    A função enunciativa se caracteriza por um conjunto de enunciados em relação hierarquicamente constituído, pois não está no nível gramatical de frase, nem no referente de uma proposição, uma vez que, na função enunciativa, o referente se estabelece por possibilidades de sentidos em um campo de exterioridade. Em outros termos, o referencial do enunciado forma o lugar, a condição de emergência, a influência de delimitação entre sujeitos e objetos, define as possibilidades de seu aparecimento, ou de delimitação do que dá a frase seu sentido e a proposição seu valor de verdade, aponta Foucault (2012, p. 103). O enunciado é uma função que se exerce verticalmente, em relação às diversas unidades, pertence exclusivamente aos signos e constitui possibilidades de sentidos a partir de enunciados que se sucedem e se justapõem de acordo com as regras de existência para objetos que se encontram nomeados, designados ou descritos em relações de afirmação ou negação num campo de exterioridade. Em outros termos, o autor define que




    O enunciado não é, pois, uma estrutura (isto é, um conjunto de relações entre elementos variáveis, autorizando assim um número talvez infinito de modelos concretos); é uma função de existência que pertence, exclusivamente, aos signos, e a partir da qual se pode decidir, em seguida, pela análise ou pela intuição, se eles “fazem sentido” ou não, segundo que regra se sucedem ou se justapõem, de que são signos, e que espécie de ato se encontra realizado por sua formulação (oral ou escrita). Não há razão para espanto por não se ter podido encontrar para o enunciado critérios estruturais de unidade; é que ele não é em si mesmo uma unidade, mas sim uma função que cruza um domínio de estruturas e de unidades possíveis e que faz com que apareçam, com conteúdos concretos, no tempo e no espaço. (FOUCAULT, 2012, p.97).




    Uma vez definida a função enunciativa, faz-se necessário compreender a relação determinada entre enunciado e sujeito, posto que não há signos sem uma instância de produção. No entanto, o sujeito do enunciado não é causa ou origem da articulação oral ou escrita de uma formulação, muito menos se encontra na ordem da significação ou da intuição, pois uma frase ou uma proposição não pode ser considerada enunciado somente porque alguém a produziu em um lugar determinado, mas na medida em que for assinalada a posição do sujeito.




    Nessa perspectiva, concebe-se que o sujeito é uma função determinada e vazia, no sentido de que um mesmo e único sujeito pode ocupar diferentes posições enunciativas, alternadamente, ou ainda, pode assumir o papel de diferentes sujeitos, justamente porque é uma função vazia ocupada por indivíduos, de certo modo, indiferentes, no momento de cada formulação de enunciados. Desse modo, não se analisa a relação entre autor e o que ele quis dizer, mas o que realmente importa na descrição da função enunciativa, segundo Foucault (2012), é determinar qual é a posição que deve e pode ocupar todo indivíduo para ser seu sujeito. Esse lugar conferido ao sujeito é uma dimensão que caracteriza toda formulação, enquanto enunciado e, somente a partir da descrição da função enunciativa, esse traço é analisado.




    A análise da função enunciativa não pode se efetivar sem a existência de um domínio associado, adverte Foucault (2012), pois não se trata de uma simples composição de elementos prévios ou um simples agregado de signos, mas distingue o enunciado da frase e da proposição, considerando-se que sua existência necessita de um suporte material, substância sonora, matéria moldável, inscrição vazia de um traço, determinados por regras de construção em relação a um campo adjacente. Portanto, “Não basta dizer uma frase, nem mesmo basta dizê-la em uma relação determinada com um campo de objetos ou em uma relação determinada com um sujeito (...)”, mas sobretudo “para que haja enunciado é preciso relacioná-la com todo um campo adjacente”, nos diz Foucault (2012, p. 110).




    Dessa maneira, o enunciado tem sempre margens povoadas de outros enunciados, não há enunciado que não suponha outros, por essa razão o “contexto” verbal ou não-verbal, entendido como conjunto de elementos referentes à situação ou à linguagem para determinar o sentido de uma formulação (uma frase ou uma proposição), não condiz com as margens sugeridas para a análise da função enunciativa, justamente porque o enunciado não é a projeção direta sobre o plano da linguagem ou de uma situação determinada, muito menos de um conjunto de representações. Conforme Foucault (2012), o enunciado se delineia em um campo enunciativo com efeitos de série e de sucessão, uma distribuição de funções e de papéis, ao mesmo tempo que surge em sua materialidade, aparece com um status, entra em redes, se coloca em campos de utilização, onde sua identidade se mantém ou se apaga.




    Entretanto, deve-se atentar para o caráter não transparente da descrição enunciativa, pois todo enunciado é, ao mesmo tempo, não visível e não oculto. Conforme Foucault (2012), a análise enunciativa se efetiva a partir de coisas ditas ou frases que foram realmente pronunciadas ou escritas, ou melhor, somente pode se referir a performances verbais realizadas, no nível de sua existência na evidência da linguagem efetiva. Pode-se dizer que cabe ao analista tentar tornar visível e analisável esta transparência tão próxima que constitui o elemento de sua possibilidade, justamente porque o nível enunciativo se esboça na sua própria proximidade. Posto dessa maneira, o enunciado não é o resultado cumulativo de vários enunciados flutuantes, nem mesmo é assombrado por significações ocultas ou recalcamento de um não-dito, mas marca uma ausência no campo enunciativo que determina sua própria existência singular e limitada.




    Nesse propósito, ressalta-se a necessidade de uma certa conversão do olhar para poder reconhecer e considerar a quase invisibilidade do enunciado, isto porque o nível enunciativo está no limite da linguagem. Em outros termos, depreende-se que o analista do discurso não deve se voltar apenas para um conjunto de caracteres, uma estrutura ou a simples interpretação da linguagem, tampouco mover-se na direção enigmática e silenciosa por traz da sua materialidade, mas, sobretudo, deve-se definir a modalidade de seu aparecimento em qualquer positividade. Posto que “o súbito aparecimento de uma frase, o lampejo do sentido, o brusco índice da designação surgem sempre no domínio de exercício de uma função enunciativa”, adverte Foucault (2012, p. 128).




    Portanto, constata-se que o nível enunciativo não considera a expressão de um sujeito a partir da manifestação de uma ideia, um desejo, uma imagem, nem mesmo a competência do sujeito falante na construção de frases gramaticais, tampouco se apoia num sistema de inferências, mas, sobretudo no conceito de prática discursiva, segundo definição de Foucault (2012):




    É um conjunto de regras anônimas, históricas, sempre determinadas no tempo e no espaço, que definiram, em uma dada época e para uma determinada área social, econômica, geográfica ou linguística, as condições de exercício da função enunciativa. (FOUCAULT, 2012, p. 133).




    Uma vez definidas as unidades de análise dos enunciados e da formação discursiva, ressalta-se a determinação dos conceitos de raridade, exterioridade e acúmulo, fundamentais para definir o tipo de positividade de um discurso.




    2.1.3 RARIDADE, EXTERIORIDADE E ACÚMULO




    A análise do enunciado, por muito tempo, está sob o duplo signo da totalidade e da pletora, de acordo com Foucault (2012), os diferentes textos remetem uns aos outros, se organizam em uma figura única ao entrar em convergência com instituições e práticas, além disso, carregam significações que podem ser comuns a uma determinada época. Desse modo, são considerados como expressão de uma totalidade, substituindo a diversidade das coisas ditas por “uma espécie de grande texto uniforme, ainda jamais articulado e que, pela primeira vez, traz à luz o que os homens haviam “querido dizer”, não apenas em suas palavras e seus textos, seus discursos e seus escritos”, mas sobretudo, enfatiza Foucault, “nas instituições, práticas, técnicas e objetos que produzem” (FOUCAULT, 2012, p. 134). Em resumo, nessa relação de sentido implícito, soberano e comunitário, como define o autor, os enunciados aparecem em superabundância, brotam através das formulações manifestas, mas, ao mesmo tempo, esse sentido se esconde sobre o que aparece e secretamente o desdobra, posto que “cada discurso encobria o poder de dizer algo diferente do que ele dizia e de englobar, assim, uma pluralidade de sentidos: pletora do significado em relação a um significante único.” (FOUCAULT, 2012, p.145).




    Contrariamente à plenitude e à riqueza indefinida que caracteriza o discurso acima, depreende-se que para a análise dos enunciados e das formações discursivas no espaço da pesca tradicional, com base no referido autor, deve-se estabelecer uma lei de raridade, visto que cada enunciado ocupa um lugar singular que só a ele pertence, demarca sua localização e se isola na dispersão geral dos enunciados. Nas palavras de Foucault




    Essa raridade dos enunciados, a forma lacunar e retalhada do campo enunciativo, o fato de que poucas coisas, em suma, podem ser ditas explicam que os enunciados não sejam, como o ar que respiramos, uma transparência infinita; mas sim coisas que se transmitem e se conservam, que têm um valor e das quais procuramos nos apropriar; que repetimos, reproduzimos e transformamos; para as quais preparamos circuitos preestabelecidos e às quais damos uma posição dentro da instituição. (...). Por serem raros os enunciados recolhemo-los em totalidades que os unificam e multiplicamos os sentidos que habitam cada um deles. (FOUCAULT, 2012, p. 147).




    Uma vez afirmada a raridade dos enunciados, estudar o discurso é, simultaneamente, contemplar suas regras de aparecimento e suas condições de apropriação e utilização nas relações de trabalho no contexto da pesca. Isso compreende alguns aspectos, tais como: os enunciados estão sempre em déficit (princípio de rarefação), na medida que nem tudo é sempre dito, o não-preenchimento do campo das formulações possíveis, tal como é aberto pela língua; definir um sistema limitado de presença; o enunciado está inteiro em sua própria superfície, ocupando o lugar que somente a ele pertence, não há textos acima ou abaixo, mas ocupa um lugar singular na dispersão geral dos enunciados. Esse lugar singular na dispersão do sistema da pesca pode ser melhor vislumbrado no jogo de poder e saber na exterioridade das coisas ditas e nas regularidades enunciativas constituídas social e historicamente nas UC pesquisadas.




    Essa característica coloca o enunciado no jogo de uma exterioridade, ou seja, no conjunto das coisas ditas, nas relações, regularidades, transformações e entrecruzamentos verificáveis que indicam o lugar singular de um sujeito anônimo, sem referência a um cogito ou consciência coletiva. Mas ainda, empreende-se a história das coisas ditas, no sentido de retomar enunciados dispersos e conservados ao longo do tempo e no espaço, a fim de reencontrar no exterior onde se repartem, em sua raridade relativa, em sua forma lacunar e retalhada, os acontecimentos enunciativos, no jogo de uma exterioridade.




    Assim, a análise enunciativa se dirige a formas específicas de acúmulo, estas não podem ser identificadas como interiorização de uma lembrança ou totalidade fechada, mas segundo a dispersão de uma exterioridade e definir, então, o tipo de positividade de um discurso. Segundo Foucault (2012), significa substituir a busca das totalidades pela análise da raridade, o tema de fundamento transcendental pela descrição das relações de exterioridade e, por fim, a busca da origem pela análise dos acúmulos. No entanto, o autor adverte que a noção de acúmulo não deve ser entendida como a retomada ao passado em busca de um texto esquecido ou, então, despertá-lo de um sono para reencontrar marcas de sua superfície, a luz de seu nascimento. Na verdade, trata-se de segui-los ao longo de seu sono, levantar temas relacionados ao seu esquecimento e procurar que modo de existência caracteriza o enunciado na espessura do tempo em que subsistem, em que se conservam e são reativados, mas também, eventualmente, são destruídos. Nesse aspecto, o acúmulo enunciativo acerca da diversidade discursiva das relações de trabalho da pesca tradicional considera lugares institucionais e subjetividades díspares na configuração social e histórica das relações de saber e poder no espaço da pesca.




    Com base nesse pressuposto, a análise das relações de trabalho da pesca supõe que os enunciados sejam considerados na remanência, na forma da aditividade e nos fenômenos de recorrência. Primeiramente, a remanência que lhe é própria não pode ser sugerida como o retorno sempre possível ao acontecimento passado da formulação e o fato de dizer que os enunciados são remanentes não significa a sua permanência ao campo da memória. Segundo Foucault (2012), sua conservação acontece a partir de um certo número de suportes e técnicas materiais (o livro); alguns tipos de instituições (a biblioteca); certas modalidades estatutárias, em que a remanência ocorre de modo divergente (religião, direito, ciência). Todos os enunciados são investidos em técnicas que os põem em aplicação, em práticas que daí derivam de relações sociais que se constituíram e se modificaram por meio deles.
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